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Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante 
e Nomeação de Fiduciário

nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: Fernando de Jesus Couto, estado civil: Casado (regime: 

Comunhão de adquiridos), NIF 178537616, BI 718747, Segurança social 
11213076525, Endereço: Rua da Estação, 36, r/c d.to, S. Mamede de 
Infesta, 4465-128 S. Mamede de Infesta.

Insolvente: Maria Manuela do Nascimento Maia Couto, estado civil: 
Casado, NIF 180733923, BI 03980993, Endereço: Rua da Estação, 36, 
r/c d.to, S. Mamede de Infesta, 4465-128 S. Mamede de Infesta.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Napoleão Duarte, 
Endereço: Rua da Agra, 20, Sala 33, 4150-025 Porto.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

08-09-2010. — A Juíza de Direito, Susana Maria Mesquita Gonçal-
ves. — O Oficial de Justiça, Isabel Alves.

303670494 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 9024/2010

Insolvência Pessoa Singular (Apresentação)
Processo: 1813/10.0TBOAZ

Insolvente: Isabelle Aires Almeida
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Oliveira de Azeméis, 2.º Juízo Cível de Oli-

veira de Azeméis, no dia 06 -09 -2010, pelas 16h20 m, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es): Isabelle Aires 
Almeida, estado civil: Casado, nascido(a) em 15 -07 -1979natural de 
Bélgica, nacional de Portugal, NIF — 232508640, BI — 13747557, 
Endereço: Rua Pedra Branca, N.º.255, Macieira de Sarnes, 3700 -000 
Macieira de Sarnes Oaz, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. José Augusto Bento da 
Silva, Endereço: Rua Bento Carqueja, 217 — 1.º, 3720 -000 Oliveira 
de Azeméis.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE). -

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 25 -10 -2010, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). -

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Oliveira de Azeméis, 07 de Setembro de 2010. — A Juíza de Direito, 
em substituição, Dr.ª Carla Couto. — O Oficial de Justiça, Isabel Pinho.

303669117 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 9025/2010

Prestação de contas de administrador (CIRE)

Processo: 435/10.0TBPFR -E
A Dr(a). Paula Cristina B. Gonçalves, Juiz de Direito deste Tribunal, 

faz saber que são os credores e a insolvente, notificados para no prazo 
de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a 
contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 do C.P.E.R.E.F.).

15 -09 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Paula Cristina B. 
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Lígia Castro.

303694673 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio n.º 9026/2010

Prestação de contas administrador (CIRE)
Processo: 2067/09.7TBPRD -C

N/Referência: 4441794
Administrador Insolvência: Daniela Fernandes
Insolvente: Brumvasc Têxteis, L.da

A Dr.ª Ana Isabel Canha Machado, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e a insolvente(o) Brumvasc Têxteis, L.da, 
NIF — 507622774, Endereço: Zona Industrial de Cete, Pavilhão B, Cete, 
4560 -315 Cete, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 
dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).
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O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado.
Data: 08 -09 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Isabel Canha Ma-

chado. — O Oficial de Justiça, Joaquim Fernando T. Nogueira.
303672479 

 5.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Anúncio n.º 9027/2010
No Tribunal Judicial de Ponta Delgada, correm termos no 5.º Juízo os 

autos de Insolvência n.º 636/06.6TBPDL e por despacho proferido no dia 
22 -06 -2010, cessou funções como Administrador da Insolvência António 
J. Cardoso Simões, A. I. Unipessoal, L.da, com sede na R. Carlos Seixas, 
N.º 9 -R/c, Sala 7, 3030 -177 Coimbra, tendo sido nomeada em seu lugar 
a Dr.ª Paula Maria Carvalho Ferreira, com domicílio profissional na Rua 
Seabra de Castro, S. Gabriel Center, N.º 1, I/J, 3781 -909 Anadia.

Ponta Delgada, 30/06/2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Patrícia 
Pedreiras. — O Escrivão de Direito, António Freitas.

303697054 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 9028/2010

Processo: 946/10.8TJPRT

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
N/Referência: 9673854
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em 
que são partes:

Paulo Fernando Vieira da Silva, estado civil: Solteiro, 
NIF — 192807919, Endereço: Rua da Corticeira, N.º 38, Casa 2, Porto, 
4000-184 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Manuel Reinaldo Mâncio da Costa, Endereço: Rua de Camões, 

218 — 2.º Sala 6, 4000-138 Porto
Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-

sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

02-09-2010. — O Juíza de Direito, Dr.ª Susana Raquel Sousa 
Pereira. — O Oficial de Justiça, Sandra Cruz.

303659081 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE REDONDO

Anúncio n.º 9029/2010

Processo n.º 201/10.3TBRDD — Insolvência de pessoa
colectiva (apresentação)

Insolvente: Soc. Agríc. E. Pecuária Courelas da Defesa, L.da e 
outros(s)…

Credor: Proleite Cooperativa Agrícola Produtores de Leite do Centro 
Litoral CRL e outro(s)…

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Soc. Agríc. E Pecuária Courelas da Defesa, L.da, NIF — 503242551, 
Endereço: Monte das Courelas da Defesa, Santiago Maior, 7200 San-
tiago Maior Adl

Sol(a). Alfenim da Costa, Endereço: Tapada da Alfarrobeira — Lo-
te 2 — Ap. 37, Alandroal, 7250 -101 Alandroal

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 24 -11 -2010, pelas 14:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

14 -09 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Raquel Sousa Lima. — O 
Oficial de Justiça, Lúcia Barreira.

303695126 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Anúncio n.º 9030/2010
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Processo: 510/10.1TBRMR
Insolvente: Joaquim José Ferreira da Silva, L.da

Convocatória de Assembleia de Credores
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: Joaquim José Ferreira da Silva, L.da, NIF — 504321439, 

Endereço: Av. dos Combatentes, Rio Maior, 2040 -344 Rio Maior
Administrador da insolvência: Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua 

da Capela, 14, Benedita, 2475 -109 Benedita
Ficam todos os interessados notificados de que a assembleia de cre-

dores que se encontrava designada para o próximo dia 30/Outubro/2010, 
às 10 horas, foi dada sem efeito.

Mais ficam notificados todos os interessados, de que no processo 
supra identificado, foi designado o dia 20 -10 -2010, pelas 14:45 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

Rio Maior 13/09/2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Mendonça. — 
O Oficial de Justiça, Francisco M. Fernandes Coelho.

303691498 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 9031/2010

Convocatória de assembleia de credores

Insolvência pessoa colectiva (apresentação) 
n.º 2970/10.1TBVFR

Insolvente: Bráscor — Indústria de Cortiça, L.da, NIF — 501845550, 
Rua de Gueifar, 154, 4520 -611 São João de Ver.

Administradora da Insolvência: Dr.ª Conceição Santos, Rua S. Nico-
lau, 2, sala 103, 1.º, 4520 -248 Santa Maria da Feira.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi designado o dia 08 -10 -2010 pelas 10.00 horas para a 
realização da reunião de assembleia de credores.




